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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HOMICÍDIO. PRISÃO PREVENTIVA. EXCESSO DE 
PRAZO. SOLTURA NA ORIGEM. CONTEMPORANEIDADE. 
RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interposto contra decisão que negou seguimento a 
recurso especial, em razão da incidência dos enunciados de 
súmula 284/STF e 7/STJ. A parte recorrente busca a reforma da 
decisão que concedeu liberdade provisória ao agravado, que 
está preso há mais de um ano e três meses sem julgamento, 
devido a adiamento da Sessão do Júri por motivo de saúde do 
magistrado.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em verificar a legalidade da 
manutenção da prisão preventiva do agravado, considerando a 
ausência de contemporaneidade e fatos novos que justifiquem a 
medida.
III. Razões de decidir
3. A decisão do tribunal de origem está em conformidade com a 
orientação do Superior Tribunal de Justiça, que exige a 
contemporaneidade dos fatos para justificar a prisão preventiva.
4. A prisão preventiva deve ser a última ratio, aplicada apenas 
quando medidas cautelares alternativas não forem eficazes.
5. A falta de contemporaneidade e a ausência de fatos novos 
tornam a retomada da prisão preventiva ilegal, conforme 
jurisprudência do STJ.
IV. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do recurso, mas lhe negar provimento.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Documento eletrônico VDA44152122 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 24/10/2024 15:15:53
Código de Controle do Documento: 26c67539-aa2e-4136-b19f-4e6334ad2a13



Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
                    Brasília, 24 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HOMICÍDIO. PRISÃO PREVENTIVA. EXCESSO DE 
PRAZO. SOLTURA NA ORIGEM. CONTEMPORANEIDADE. 
RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interposto contra decisão que negou seguimento a 
recurso especial, em razão da incidência dos enunciados de 
súmula 284/STF e 7/STJ. A parte recorrente busca a reforma da 
decisão que concedeu liberdade provisória ao agravado, que 
está preso há mais de um ano e três meses sem julgamento, 
devido a adiamento da Sessão do Júri por motivo de saúde do 
magistrado.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em verificar a legalidade da 
manutenção da prisão preventiva do agravado, considerando a 
ausência de contemporaneidade e fatos novos que justifiquem a 
medida.
III. Razões de decidir
3. A decisão do tribunal de origem está em conformidade com a 
orientação do Superior Tribunal de Justiça, que exige a 
contemporaneidade dos fatos para justificar a prisão preventiva.
4. A prisão preventiva deve ser a última ratio, aplicada apenas 
quando medidas cautelares alternativas não forem eficazes.
5. A falta de contemporaneidade e a ausência de fatos novos 
tornam a retomada da prisão preventiva ilegal, conforme 
jurisprudência do STJ.
IV. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL em face de decisão que concedeu a ordem de 
"habeas corpus". A parte recorrente pugna pela reforma da decisão que concedeu a 
liberdade provisória ao agravado.
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O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não provimento do 
recurso.

É o relatório.

VOTO

Quanto aos requisitos de cabimento, constata-se o preenchimento dos 
requisitos de admissibilidade (intrínsecos/extrínsecos), assim como o 
prequestionamento da controvérsia, motivo pelo qual há de se conhecer do apelo.

No entanto, não constato elementos suficientes para prover o recurso 
especial, uma vez que a recorrida assim dispôs (e-STJ Fl. 141):

 

Tendo em vista que a prisão preventiva, como ato de coerção 
processual antecedente à decisão condenatória definitiva, é uma 
medida excepcional, que compromete o jus libertatis e o status 
dignitatis do cidadão, só deve ser aplicada quando absolutamente 
indispensável e indubitavelmente imperiosa à garantia da ordem 
pública, à conveniência da instrução criminal e à segurança da 
aplicação da lei penal. E não porque, como ocorre aqui, a ação 
delituosa causou certa repercussão na imprensa e sociedade.

 

É claro, portanto, que a decisão proferida pelo tribunal de origem 
encontra-se em acordo com a orientação do Superior Tribunal de Justiça.

O ordenamento jurídico vigente, em atenção ao princípio da presunção 
da inocência, consagra a liberdade irrestrita do indivíduo como regra. Desse modo, a 
prisão ou a imposição de medidas cautelares diversas da segregação revela-se 
cabível tão somente quando estiver concretamente comprovada a existência do 
fumus boni iuris e do periculum libertatis.

A melhor doutrina e a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal “são 
uníssonas em afirmar que a prisão preventiva constitui sempre a ultima ratio, 
devendo ser aplicada apenas quando as medidas cautelares diversas da custódia 
não se revelarem eficazes para contornarem o periculum libertatis (CPP, art. 282, § 
6º)” (Rcl 41387 ED-AgR, Relator(a): RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, 
julgado em 08-02-2021, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-035 DIVULG 24-02-2021 
PUBLIC 25-02-2021).

Diante disso, consoante diretrizes do processo penal brasileiro, a 
manutenção da segregação cautelar é justificada como forma de preservar a ordem 
pública, prevenir reincidências criminais e assegurar o cumprimento da lei penal. 
Adicionalmente, manter o suspeito custodiado preventivamente nessas 
circunstâncias pode ser crucial para o êxito das investigações criminais e do 
subsequente processo judicial. A liberdade do acusado pode resultar em tentativas 
para pressionar testemunhas, ocultar evidências ou até mesmo fugir da jurisdição, 
prejudicando assim a busca pela justiça.

Importar ressaltar que a imposição da prisão preventiva deve sempre 
observar os princípios da legalidade, necessidade e proporcionalidade, levando em 
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conta as circunstâncias específicas de cada situação, nos termos do que preconiza o 
art. 312 do CPP. Deve-se evitar o uso indiscriminado desse recurso, reservando-o 
para casos em que sua demanda e adequação sejam claramente fundamentadas 
pela gravidade do delito e pelo risco que o acusado representa à ordem pública e à 
integridade do procedimento judicial. Todavia, havendo a presença dos requisitos no 
caso concreto, impõe-se a segregação cautelar.

No que interessa ao presente feito, dispõe o art. 312, § 2º, do Código de 
Processo Penal:

 

A decisão que decretar a prisão preventiva deve ser motivada e 
fundamentada em receio de perigo e existência concreta de fatos 
novos ou contemporâneos que justifiquem a aplicação da medida 
adotada.

 

Regra semelhante se encontra no art. 315, § 1º, do Código:
 

Na motivação da decretação da prisão preventiva ou de qualquer outra 
cautelar, o juiz deverá indicar concretamente a existência de fatos 
novos ou contemporâneos que justifiquem a aplicação da medida 
adotada.

 

Ambas as normas aludem ao princípio da contemporaneidade, segundo 
o qual “a urgência intrínseca às cautelares, notadamente à prisão processual, exige a 
contemporaneidade dos fatos justificadores dos riscos que se pretende com a prisão 
evitar” (AgRg no HC 748.336/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 21/3/2023, DJe de 24/3/2023).

Assim, “[A] falta de contemporaneidade do delito imputado ao paciente e 
a não ocorrência de fatos novos a justificarem a necessidade de segregação tornam 
a prisão preventiva ilegal, por não atenderem ao requisito essencial da cautelaridade” 
(AgRg no HC 751.542/SE, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 9/8/2022, DJe de 16/8/2022).

Lícito concluir, portanto, que, “após a revogação de uma prisão ou outra 
medida cautelar, somente pode ser, uma ou outra, restabelecida se houver fato novo 
que reclame a repristinação da cautela. Assim, se o juiz converteu a prisão 
preventiva em obrigação de comparecimento aos atos processuais e a não se 
ausentar da comarca, não poderá, posteriormente, decretar novamente a prisão sem 
que surja um fato novo que justifique a mudança de seu posicionamento” (CRUZ, 
Rogerio Schietti. Prisão cautelar. Dramas, princípios e alternativas. 8.ed. Salvador: 
Juspodivm, 2023, p. 354).

Assim é que o provimento recursal de que resulte a revogação da 
liberdade provisória funda contexto decisório excepcional e se investe de caráter 
inovador em prejuízo do investigado. Deve, portanto, indicar a existência de fatos 
novos ou contemporâneos que justifiquem o recurso à mais drástica das cautelares, 
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a exemplo de novas ações penais a que responda o liberto (HC 435.611/SP, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 22/5/2018, DJe de 
30/5/2018).

A jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça tem adotado 
essa perspectiva na matéria:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. INIDONEIDADE DA FUNDAMENTAÇÃO RELATIVA 
AO PERICULUM LIBERTATIS: AUSÊNCIA DE 
CONTEMPORANEIDADE. RECURSO DO MPF NÃO PROVIDO.

1. Como registrado na decisão ora impugnada, que nesta oportunidade 
se confirma, o juízo de primeira instância revogou a prisão preventiva 
do paciente em dezembro de 2019, esclarecendo que as provas já 
haviam sido produzidas, que sua sentença condenatória havia sido 
anulada, que o réu já passara mais de dois anos segregado 
cautelarmente e que já havia sido deferida sua progressão para o 
regime aberto, de modo que não existiria causa para a custódia 
processual.

2. Contra essa decisão, o órgão acusatório interpôs o recurso em 
sentido estrito que veio a ser provido pelo acórdão apontado como 
coator, em fevereiro de 2022, com fundamento (a) em fatos descritos 
na denúncia do ano de 2016, (b) no período que permaneceu foragido 
entre setembro de 2016 e agosto de 2017, (c) em petição anterior à 
sua soltura em dezembro de 2019 e (d) em suposto descumprimento 
de medida cautelar que não foi reconhecida pelo juízo de primeira 
instância e sem registro da sua data.

3. Nesses termos, a instância originária não parece haver indicado 
circunstâncias atuais que justificassem a medida extrema.

4. A prisão preventiva na segunda instância exigia, nesse contexto, 
demonstração de urgência (v.g., interferência nas investigações, 
tentativa de fuga, nova conduta delitiva), na linha do entendimento 
perfilhado em arestos paradigmáticos desta Corte.

5. Isso porque a contemporaneidade com o reputado indício de 
periculum libertatis é um dos mais relevantes pressupostos das 
medidas cautelares: a urgência, seja para o cárcere preventivo, seja 
para outras providências cautelares menos invasivas à liberdade.

6. Assim, apesar dos argumentos apresentados pelo MPF, não há 
elementos que justifiquem a reconsideração do decisum.

7. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC 721.239/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 22/3/2022, DJe de 25/3/2022)

 

HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. CORRUPÇÃO PASSIVA. 
POLICIAL MILITAR ENVOLVIDO EM CONTRABANDO DE 
CIGARROS. CONDENAÇÃO CONFIRMADA EM SEDE DE 
APELAÇÃO. RÉU PRESO. NEGATIVA DO DIREITO DE RECORRER 
EM LIBERDADE. PACIENTE QUE SE ENCONTRAVA EM 
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LIBERDADE HÁ MAIS DE UM ANO. CUSTÓDIA RESTABELECIDA 
COM A CASSAÇÃO DE LIMINAR CONCEDIDA PELO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL, A DESPEITO DO DECURSO DE LONGO 
PERÍODO APÓS A SOLTURA DO ACUSADO. RISCOS À 
INSTRUÇÃO E À ORDEM PÚBLICA SUPERADOS. CUSTÓDIA QUE 
VIOLA OS PRINCÍPIOS DA CONTEMPORANEIDADE E DA 
CAUTELARIDADE. HABEAS CORPUS CONCEDIDO.

1. O Paciente foi condenado, por sentença datada de 30/01/2019, à 
pena de 7 (sete) anos, 1 (um) mês e 10 (dez) dias de reclusão, em 
regime inicial fechado, ante a prática do crime previsto no art. 308, § 
1.º (corrupção passiva com causa de aumento relacionada à infração a 
dever funcional), do Código Penal Militar, por sete vezes, em 
continuidade delitiva, vedado o apelo em liberdade. Em 11/04/2019, foi 
beneficiado com alvará de soltura in limine pelo Supremo Tribunal 
Federal. No julgamento do recurso de apelação, em 21/11/2019, o 
Tribunal a quo confirmou a sentença condenatória quanto ao crime de 
corrupção passiva e condenou o Réu também pelo crime de 
organização criminosa, ficando, assim, totalizada a pena em 13 (treze) 
anos, 04 (quatro) meses, e 28 (vinte e oito) dias de reclusão. O Juízo 
da Auditoria Militar determinou a expedição de mandado de prisão, na 
data de 19/05/2020, diante da revogação da liminar pelo Pretório 
Excelso. O Réu apresentou-se espontaneamente. A custódia cautelar 
foi mantida pelo writ originário, estando os autos da ação penal 
pendentes de remessa a esta Corte Superior e o Supremo Tribunal 
Federal, dos agravos em recursos extraordinário e especial que foram 
inadmitidos na origem.

2. Em que pese o encerramento das instâncias ordinárias, o Apenado 
permaneceu um ano em liberdade, sem qualquer intercorrência, em 
virtude de liminar concedida pelo Supremo Tribunal Federal, 
posteriormente revogada pelo não conhecimento da impetração, nos 
termos do Enunciado Sumular n. 691/STF, com expedição de ordem 
de prisão cumprida em 20/05/2020, sem demonstração de que a sua 
liberdade poderia comprometer a ordem pública ou econômica ou, 
ainda, a aplicação da lei penal, bem como da insuficiência das 
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal.

3. Assim, conclui-se, à luz dos princípios da contemporaneidade e da 
cautelaridade, além das regras da excepcionalidade e 
provisionalidade, não haver risco concreto e atual à ordem e à 
segurança públicas, ou à garantia da devida tramitação do processo, o 
que esvazia a necessidade da prisão cautelar. Em outras palavras, 
observado o binômio proporcionalidade e adequação, é despicienda a 
custódia extrema decretada nesse momento. [...]

5. Ordem de habeas corpus concedida para revogar a prisão 
preventiva do Paciente, se por al não estiver preso, sem prejuízo de 
nova decretação por fato superveniente a demonstrar a necessidade 
da medida extrema ou da fixação de medidas cautelares alternativas 
(art. 319 do Código de Processo Penal), desde que de forma 
fundamentada.

(HC 590.222/MS, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado 
em 15/09/2020, DJe de 29/09/2020)

 

HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA 
DECRETADA EM SEDE DE RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. 
FUNDAMENTAÇÃO. NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM 
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PÚBLICA. MULTIREINCIDÊNCIA. PACIENTE QUE ESTEVE EM 
LIBERDADE PROVISÓRIA POR LONGO PERÍODO. AUSÊNCIA DE 
NOVO ENVOLVIMENTO EM DELITOS. SUFICIÊNCIA DAS MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO. ORDEM CONCEDIDA.

1. O Superior Tribunal de Justiça - STJ firmou posicionamento 
segundo o qual, considerando a natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição e 
manutenção quando evidenciado, de forma fundamentada em dados 
concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no 
art. 312 do Código de Processo Penal - CPP. A custódia cautelar 
somente deve persistir em casos em que não for possível a aplicação 
de medida cautelar diversa, de que cuida o art. 319 do CPP.

2. In casu, a prisão preventiva foi adequadamente motivada pelo 
Tribunal de origem, o qual demonstrou, com base em elementos 
concretos, o risco de reiteração delitiva, tendo em vista tratar-se de 
agente multireincidente específico, recomendando-se a custódia 
cautelar especialmente para garantia da ordem pública. Todavia, 
considerando a pena em abstrato para o crime imputado, bem como o 
fato de que, durante o período em que permaneceu em liberdade - 
aproximadamente 4 meses - não foram colacionadas notícias de que a 
paciente tenha se envolvido em novos delitos, fica demonstrada a 
desproporcionalidade da manutenção da prisão preventiva e a 
suficiência da aplicação das medidas cautelares alternativas.

3. Ordem concedida para revogar a prisão preventiva da paciente, 
mediante a aplicação de medidas cautelares alternativas previstas no 
art. 319 do Código de Processo Penal - CPP, a serem definidas pelo 
Juízo de primeiro grau.

(HC 472.535/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 19/2/2019, DJe de 1/3/2019)

 

HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO 
NA FORMA TENTADA. MEDIDAS CAUTELARES DEFERIDAS PELO 
JUIZ DE PRIMEIRO GRAU. PRISÃO PREVENTIVA DECRETADA 
PELA CORTE A QUO. FUNDAMENTAÇÃO GENÉRICA. GRAVIDADE 
ABSTRATA DO DELITO E CLAMOR PÚBLICO. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DOS REQUISITOS LEGAIS PREVISTOS NO ART. 
312 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. ILEGALIDADE 
FLAGRANTE. ORDEM DE HABEAS CORPUS CONCEDIDA.

1. A prisão preventiva do Paciente, decretada em sede de recurso em 
sentido estrito do Ministério Público, quando o Paciente cumpria há 
mais de um ano medidas cautelares diversas da prisão, fundamentou-
se apenas na gravidade abstrata do crime de homicídio e no clamor 
público que, dissociados de qualquer outro elemento concreto e 
individualizado, não tem, por si sós, o condão de justificar a custódia 
cautelar.

2. Ordem de habeas corpus concedida para restabelecer a decisão 
proferida pelo Juízo de primeira instância, que deferiu o pedido de 
revogação da prisão preventiva, substituindo-a por medidas cautelares 
diversas.

(HC 450.598/MG, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado 
em 18/9/2018, DJe de 4/10/2018)
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PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. TENTATIVA. PRONÚNCIA. LIBERDADE 
PROVISÓRIA. NOVA PRISÃO PREVENTIVA DECRETADA EM SEDE 
DE RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. RÉU EM LOCAL INCERTO E 
NÃO SABIDO. FUNDAMENTAÇÃO INSUFICIENTE. ORDEM 
CONCEDIDA.

1. Conforme reiterada jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, 
toda custódia imposta antes do trânsito em julgado de sentença penal 
condenatória exige concreta fundamentação, nos termos do disposto 
no art. 312 do Código de Processo Penal.

2. A não localização do réu, dissociada de qualquer outro fundamento 
concreto, não constitui motivação apta a justificar o encarceramento 
provisório determinado pela Corte de origem.

3. Ademais, trata-se de situação em que a denúncia somente foi 
ofertada cinco anos após os fatos em apuração e a prisão preventiva 
decretada passados outros três anos, tendo o próprio magistrado, ao 
proferir decisão de pronúncia, reconhecido que não há notícia do 
cometimento de novos ilícitos, nem mesmo de contato com a vítima, o 
que afastaria qualquer necessidade de acautelamento prévio.

4. Ordem concedida, a fim de que o paciente possa aguardar em 
liberdade o trânsito em julgado da ação penal n.º 0008173-
37.2005.8.26.0002, se por outro motivo não estiver preso, sem 
prejuízo de que o juízo a quo, de maneira fundamentada, examine se é 
caso de aplicar uma das medidas cautelares implementadas pela Lei 
n.º 12.403/11, ressalvada, inclusive, a possibilidade de decretação de 
nova prisão, caso demonstrada sua necessidade.

(HC 318.794/SP, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 
Sexta Turma, julgado em 28/4/2015, DJe de 6/5/2015)

Atendendo rigorosamente ao postulado da contemporaneidade (art. 312, 
§ 2º, CPP), destaco o silêncio dos autos, desde o deferimento da liberdade 
provisória, sobre eventual descumprimento das cautelares impostas ao paciente ou 
sobre a intercorrência de fato novo que justifique renovar o decreto prisional.

Ante o exposto, conheço do apelo para negar provimento ao recurso 
especial.

É como voto
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Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do recurso, mas lhe negou provimento."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod 
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